
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINH
GÁBINETE DO PREFEITO

H#Jr#f[^rorAtÂcorrnos

IIE§IA §ECRETAfi,A

ME NSAGEM N.O 089/2Q23,;

ExcELENTísstr'lo sR. PRESIDENTE, oe cÂuaRA MUNtclpAL DE vEREADoRES
DE ALAGOINHAS,

Trata o presente Projeto de Lei, da autorização para abertura dos creditos
adicionais especiais ao Orçamento Municipal visando a inclusáo de ação tipo operação
especial.

A autorização, ora requerida, deve-se ao fato de que os recursos consignados, na
Lei no 2.655 de 02 de janeiro de 2023, que dispÕe sobre o orçamento para o exercício de
2023, demandam a modificação diante da necessidade de adequação do orçamento
previsto.

O Projeto de Lei de Crédito especial irá incluir a ação no 00í 1 - participação em
Consórcio Público - Execução do Contrato de Rateio, visando a execução das
despesas decorrentes da participação do rateio do Consórcio público, em consonância ao
Contrato de Rateio no 1012023 e Protocolo de lntençÕes, formalizado junto ao Consórcio
de Desenvolvimento Sustentável do Territorio do Litoral Norte e Agreste Baiano.

Exatamente por se tratar de adequação para execução da Lei Orçamentária, e
pela necessidade de inclusão de nova unidade orçamentaria, é que nos oportuniza,
apresentar o apenso Projeto de Lei que é de interesse dos munícipes.

Por tudo aqui exposto, requeremos a V. Excelência e aos llustres Edis, que o
presente Projeto de Lei tramite em regime de Urgência Urgentíssima, segundo o rito
disciplinado pelo Regimento lnterno dessa Casa da Cidadania, recebendo o devicio
acolhimento em função da relevância do seu conteúdo.

Nesta oportunidade, renovamos protestos de estima e consideração.
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GABINETE DO PREFEITO

pRoJETo DE LEr No Jt, oe 21 oE MARÇo DÊ zo2t

"cRrA UNIDADE oRçAMENTÁnra E ABRE Ao
oRçAMENTo FrscAL Do uuNtcípto, cnÉotro
ADrcroNAL Especnu RrÉ o vALoR DE n$
228.072,00 (DUZENTOS E VTNTE E OITO MtL E
SETENTA E DO|S REAIS), PARA OS FINS QUE
EspEctFtcA E oÁ ourms pRovtDÊttctls".

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuiçoes legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1o - Fica criada na classificação institucional da despesa orçamentária do
Município, estabelecida na Lei Complementar Municipal No 2.518/2020, a unidade
orçamentária do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Territorio do Litoral Norte
e Agreste Baiano, conforme detalhamento a seguir:

Órgão - 03.03.00 - Secretaria Municipal de Administração.
Unidade Orçamentária - 03.03.02 - Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do

Territorio do Litoral Norte e Agreste Baiano.

Art. 2o - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Credito
Adicional Especial até o valor de R$ 228.072,00 (duzentos e vinte e oito mil e setenta e
dois reais) ao orçamento Fiscal em vigor, para atender à seguinte programação:

Art. 30 - O recurso disponível para atender a abertura do Credito Adicional
Especial, autorizado no artigo 20 desta Lei, é o proveniente da anulação total ou parcial de
dotação orçamentária na forma estabelecida no art. 43, § 1o, lnciso lll da Lei 4.320t64, e
com respaldo e fundamento no Art. 167, lnciso Vl da Constituição Federal, conforme
detalhamento a seguir evidenciado:

ADGÃO:

óneÃo UNIDADE

ORCAMENTÁRlA
FUNCIONAL I
PROGRAMA

SEGUNDO A NATUREZA
IDUSO / EF I
FONTEÍRP

VALOR R$

03.03.00 -
Secretaria

Municipal de

Administração

03.03.02 -
Consorcio de

Desenvolvimento

Sustentável do
Tenitório do Litoral

Norte e Agreste
Baiano.

04.845.0013.0011 -

Participação em
Consorcio Público -

Execução do
Contrato de Rateio

3.1.71 - Transferências a

Consórcios Públicos mediante
contrato de rateio

0.1.500.0000.1 5.072,00

3.3.71 - Transferências a

Consórcios Públims mediante
contrato de rateio

0.1.500.0000.2 223.000,00

Total da Ação R$ 228.072,00

Total da Adição: R$ 228.0?2,00
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GABINETE DO PREFEITO

Art. 40 - Fica o Poder Executivo autorizado a reforçar o crédito adicional especial
de que trata esta lei, nos limites e com os recursos abaixo indicados:

| - decorrentes do superávit financeiro até o seu limite apurado, de acordo com o
estabelecido no art.43, §1o, lnciso le §2o da Lei 4.320164;

ll - decorrentes do excesso de arrecadação até o limite do mesmo, conforme
estabelecido no art.43, §1o, lnciso ll e §3o e §4o da Lei 4.320164;

lll - deconentes de anulação parcial ou total de dotações fixadas no orçamento
vigente, até o limite de 100% (cem por cento), conforme o estabelecido no art.43, lnciso lll
da Lei 4.320164, e com base no Art.167, lnciso Vl, da Constituição Federal.

Art. 50 - Autoriza o Poder Executivo a efetivar a inclusão e/ou alteraçÕes de grupo
de despesa, modalidade de aplicação e fontes de recursos que não estejam previstos na
açáo especificada no artigo 20 desta Lei.

Art. 60 - Ficam alteradas e atualizadas as Metas, lniciativas e Prioridades da
Administração Municipal para exercício de 2023, em decorrência do Crédito Adicional
Especial autorizados nesta Lei.

Art. 70 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, CM
21 de março de2023.

JOAQUIM .HFJ§T:,3J93:!YJ,:*^'*'

BELARMtNo $ffi3*?i*l"di_:{[i]F]rl*"
CARDOS O N ETO: f#* :Éiffi:"i,"1?ffiS;'"'

'r::r:: Ltu&urrt'ning locáion herê

2551 0231 572 *q,';ffi1i3'"P;31iIiT,

Joaquim Belarmino Cardoso Neto
Prefeito

Airur-{çÃo:

óneÃo
UNII}ADÉ

oRÇÀMFt'tTÂRtA
FUNCIONAL / PROGRAMA

§EGUilDOA

NATUREZA

IDUSO/ EF J

FOFITE 

'RP

VAL0R {R$}

03.12.00 -
Secretaria Municipal

de Fazenda

03.12.12 -
Secretaria Municipal

de Fazenda

28.843.0099.0003 -

Serviço Da Dívida lntema (Juros

E Amortizações)

3.2.90 -
Aplicaçao

Direta

0.1.500.0000.0 228.072,00

Total da Anulação: Ri 228.072,00
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corm§âTo DE §,hrEro 010/2023

co§rRAro §§ RtrÍEro 0u§ §!{r§E Sr

c§L§BREli o líu§Ict§ro DE

§.â60rxtr*,s§oco§§Ó§croD§
BE§§!{?oLVr}í§t{lIo §o§rglmávEt Do

TERRXTô§TO LITORâÍ' I{ORÍ§ &

.âGREsrg ÊAr,lllo - §x§§cÍcro
2023.

Pelo pre§ente in§tr$mento' tl utr§ICÍFIo Dg s'"â§oI§Hn§'

pessÕa juridica de direito püblico' com sua sede na

Prefeitura Municipal de Àlagoinhas situada na Praça

GraciLiano de Freitas, 1 - Centro, Àlagointras BÀ' CEp

48010*110, inscrita nÕ üNPJ sob no 13 ' 646' OCI5/0001-38'

Sr. Joaguim Belarmino Cardoso

Nêtor brasileiro, casado, inscrito no CFI'sob no 255'102'315-

'|2, doravante denominado COII§ORCII§O.' € o ColtSÔRCIO O:

§É§Br{rÍorvIUEUÍo ss§r§§§*§§} DO f,En3I§ô§iIO DO llfq§§L N§RlE

E ÀÊnE§fU Blâ,IBl{O, pe§soâ juridÍca de direito público interno'

inscrita no cNPJ sob no: 2a.682.667/0001-42, criada na forma

da Lei n" l"1.,LA1l2OA5 e Secrelo Federal no 6'AL1l2A07 e reg:e-

se na forma do §eu E§tatuto, com sede estabelecida na BR

;lrito de §auipe, CEP 48'019-9?0, Â'taçoinhas-

BÀ, e-mail: Cdslitoralnorteeágrestebaiano0gmail'cÇm' neste

ato representado pelo seu Presidente Sr'" §r. Antônio Augusto

Sales de Jesus, brasileiro, solteiro, inscrit.o na CP§ sob n"

01?.805.163-92 , doravante den6minado §Ot{§ÓnCfO, com inteira
sujeição à Lei federal n". 8,666/93,

à Lei Federal nÔ' 11.1"0?/2005, Decreto nô

Estatuto derte último, s que se §êEu*.

(or:/eoor e ao

u7

§canned wlth tamScannÊtr



rr$Í§N{§n âÇ[o L§§ât

0 prêsênte coNTRÀT0 o§

art. 8§ d* Lei Federal

ârI 13 e seguintes do

janeiro de ?00?, Pelas

Consorciados, bern corno

matêria.

§,À?§IO §6 regerá Pelo dlsPosto no

n' 11.10?, de 6 de abrÍl de ?005'

§ecreta Federal n' 6.01-1, de L7 de

Leis ratiflcadoras dos Munlclpios

dos dernais narmatlvos pertinent'es à

cr,ággsl,â !&$ü§IRA - nO o§,n§ro

Constitui-se objeto do prêsente Csntrâto de Rateio a

definiçâoderegrasecritêrios,bencomoafixaçâoderateio
a ser repassado pelo municÍpio CONSORCIÀDO ao CONSÓRCIO, a

fim de assêgurar ü custeio de todas a§ atividades

adrninistrativas a serem desenvolvidas peJ-o CO§SÔRCIO em

consonância com o definido em contrat,o de consórcio, 
:§t:t'uto

e cantratçs de programa§ que não demandem rateio PróPrio',

§ 1',. 0 valor do rateio a ser repâssado ao CoNSoRCIo pelo

municipioCoN§oRcIÀDoterácomobase.cnúmerodehabitanLes
determinandoopercentua1de.rât,eiodosrnunicipios.

§2o.Respeitados0§cÔmPromissosjáassumidos,ovalorda
rat.êiÕ estabeleçido nesta cláusu3.a poderá ser alterado a

rdamentada da Âssembleia Geral

para fins de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro dos irstrumentos celebrados entre o CONSÓRCIO ê

CONSORCIADO.

cLi*I§ULâ §§flrl{DÁ * Dà BnErrx§Ão oRÇàt{s§ráRr'â
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0 CON§ü§CIÂDO deverá ;ãíti"ar a§ respeclivas previeÕes

consignada,s na Lei Orçamentárla ànual - toÀ ou comÔ crêdito

adicional. especial em §ua Leglsl"açâo CIrçamentária

pertinent,e, doraçâo suf iclent'e pârâ suport'ar ã§ despesas

assumidas atravês do present'e Contrato de Rateíü'

parágrafo Único * Faderá §er o CONSORCIÀ§Õ contràtânte

excluldo do CONSÔ§CIO, em conformidade com o §statuto' e

apôs prêvia suspen§âo, quando nâç coneignar em §uâ respectiva

IeEislação orÇamentárÍa dotaÇÕes sufj.cientes para ruportar

as despesô§ as§um3-das por meio dc presente Cont'rato'

cr"ágsmÀ rEÊcBrnÀ *Do lrlr,oR DO §,â§Ero

Conforme o preceituado no parágrafo primeiro da cláusula

sequnda, bem como as aLteraçÕ*s no Protocolo de rntençêes e

o quanto estabelecido em Àssernbleia Geral, â guota do

COI{§üRCIâDO, def,inida coÍnü rateio das despesas do CON§O§CIO

a ---^a l^ -^-...: -$^ 
:vianopâra o exerc:.Çto de 2023 será da seguint* otrdem;

§ 1o- O I4U!{ICÍPIO CO}ffXâTã§lE se obriga a..emit,ir autorização

de débito automático à instituiçâo finaaceira na qual

movimenta recursos financeires, fÍxando o valor e data para

dêbito do valor mensal referido no caput desta Clàusula e

§eu respectivo depÓsito na conta corrente d0 CO§SÕ§CIü, ou

autro que vier â ser indicado, tendo por timite para efetuar

o mcntante do repasse o dia 05 do nês pertinente I execução

3p

§canned with Casfi ScaRner

lÍunicípio Censo 2020 * por
ITABT.

Rateio
lieneal

Rateio Ãnual

ÀLAGOINHÀS 152.32'7 29,24* R$19.006,00 R$ 228.S72,00

das despesas.
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§ zo- As despesas ,"**?.3ffi:ecuçâo desre conrraro
correrão à conta de dotaçâo prevlsta no ôrÇamentor cujos
elementcs de gast,c *erâo acç*tados âo prssent,e contrato pelo
CON§ORCIÀDO no prâão de 05 dias, a contar da assinatura do
pre§ent,e.

criiosl'IÀ QrrâRxt * Dà§ o§Í§§âÇÕ§§ no cor{§ocmDo

f - Entregar recurscs ao ÇON§ÓB,CIO sÇÍnênt,e mediante

estabelecido no prêsente üontrats de rateio;

If Exigir,
consorciados,
no presentê

adimplente;

III - Informar as despesas realizadas
enlregues peLo CONSORCIÀDCI com base

sempre que solicitado pe1o.

isoladamente ou em conjunto com os demais

o pleno cumpriment,o das <lbrigaçôes previstas
Contrato de rateio, quando na condição de

III- Frever os respectivos recursos orçamentári.os,

informando â Dotação Orçamentária ,. que supsrtará , as

cráusur"l elrrsÍÀ - DÀs oBRrGÀçÕgs Do coÊrsôRcro

r - Apliear os recursos oriundos do presentg contrato de

rateio ns consêcução dos ohjetivos definidos no conlrato de

consórciô e Estatuto, observadas as normas da contabilidade
pública;

II - §xecutâr as receitas e despesas em conformidade Çom as

normas de direito financeiro aplicáveis às entidades
públicas ,

I1f * Fromovêr a publicação do presente contraLo.

face dos recursos
presente Contralo

§canned with Camscanner
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Farágraf,o Único: considei"*-""Iiãu-frtu" do con§ÔRcÍo' êntre

ôutrâ§ que vi§rem ã §êr rêgularmente consti"tuldas:

a) despesas de custeio gera] do Consôrcio de Desenvolvimento

§ustentáveldoTerrltÔriodoLiroralNorleêÀçrêgleEaiano,
incluldastoda§â§dorpesasdoromuneraÇãü§a}ariÃj-e
êncarqo§ pet'ronâis dos ftrncj-onários que venham â §er

contrâtadôsi

b) despesas de execuçã* do obJeto ê das flnalidades do

CoN§ÓRcIo previstos no Estatuto'

c:;Áusur.n §§xrâ * Dâ vr§§líclA

CI prêsente cont,rato terá vigência desde 02 ' 01 '2923 a

31".1Í.2023, en e§trila ob§ervância à legislação orçamentária

e financeira de cada ente consorciado ê nunca superior às

dotaçÕes que o suPort,am.

cúgsmÀ sÉr${§ - DÃ Purr,rcâÇâ§

O CSIISÓ§CICI fica responsável pela publicaçâo do presente

côntrâto até o dia i"0 tdez) apôq a §ua assinatura"

crlGuLâ orrÀ\/À - DÃ Vr§CUÍ,ÀÇÀO E RETE§ÇIO DE RESETTÀS

Fica autorizada a vinculação de receit,a própria ou

transferida de impostos pera atender às necessidades do

CONSÔRCIO, admitida à ret.anção das referidas receitas parà

satÍsfazer o previsto nâ presente cláusula,

§ 1o- os valores recolhidos pelo CON§ÔRCIO, a tltulo de

IrnposLo de Renda Retido na Fonte, incidente sobre d§

pâgamentos efetuados, devem ser contabilizados c o receita

5tv
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própria do CON§ÔRCIO, s nâo servirá cúmo compensaçâo dos

valores pacLuados na cláusula quarla.

§ 2o - Àlóm das f ontcs da ratelo prevlst,as na cláusula

terceira e no parágrafo antcrior, constitul, ainda, fonte de

rateia, o resultado da apticaçâo do Mercado [inanceíro dos

§ecursos recebidos pelo CON§ÔRCIO â tttulo de Convêníos e

y'cu Projetos.

cu$sul,â §o§â * m§ p§t{âLr§âD§§

I - ôs inadimplementos das obrigaçÕes financeiras

est.abelecidas neste Ínstrumento sujeitam o CCINSORCIADO às

penalidades previstas no Contrat,o de Rateio, Estatsto do

cÕllsÚRcro e Àrt. 80, § 5", da Lei §edera) n.' 11,10?ls5 (Lei

dos Consórcios Públicos), sem prejulzo de multa de 2t {dois
por cento) sobre o valor da cota de contribuição mensal

fixada na cláusula terceira.

1I - A celebração do presente contrato de raleio de consórcio

púbJ-ico sern suficiente e prêvia dotação otÇamentária ou sem

observar as forrnalidades legais previstas configurará ato de

improbidade administrativa, ccnforme o dispost,o no art. 10,

inc. XV, da Lei Eederal no 8.42g/gZ {Lei dos Atos de

Improbidade Àdministrativa) .

clágsffi,â DÉcÍ&e - Do *§Ro

Fara dirimir evenluais controvérsias deste Contrato de

raLeio, fica eleiLo o foro da Comarca de Àlagoinhas, Est.ado

da Bahia.

E por estarem de acorde com âs clÉusulas e condiçÕes aclma

estabelecidas, assinam o presente Contrato em 0Z {duas) vias

617
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i, ffihERfâÊL' --t êí acResrg&ffi BAlllNo
de iguat teor e formâ, nâ presenÇa das

identiflcadae, para quê §urtâ os devidos

i

Âlagoinhas - BÀ, 02 de janeiro de ?023'

§i*|Hfr::.i.i.",

pro ÀLlGOImrÀS

ito Joaquim Belarmino Cardoso §eto

ms Do Í§RRrroH[o

ântônio âugusto §ales

Presidente

Testemunhas:

â
Lt

CPF: CPF:

1.

testemunhas abalxo

efeltcs legals.

§canned with Cam§caRner
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